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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
CE06/2024-SEPROJE 
  

CONTRATANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

 
 

OBJETO 
CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS, A TITULO ONEROSO, PARA EXPLORAÇÃO 
COMERCIAL DE BENS IMÓVEIS: (BAR 01; BAR 02, RESTAURANTE 01 e RESTAURANTE 02), 
DESTINADOS À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM IMPORTANTE 
CORREDOR TURÍSTICO SITUADO NO MERCADO DOS PESCADORES – TARIFA, CENTRO, 
MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA. (compras.gov.br)  
 

 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

NÃO SE APLICA 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 07/08/2024 às 10h (horário de Brasília) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

 
 
 

http://www.bll.org.br/
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EDITAL DA CONCORRÊNCIA Nº 006/2024 – SEPROJE 
(Processo Administrativo nº 3.685/2024) 
 
Torna-se público que a Secretaria de Projetos Especiais do município de Porto Seguro – Bahia, 
sediado à Rua Alfredo Dutra, nº 01, Centro, Porto Seguro/BA, CEP: 45.810-000, realizará licitação, 
na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Link: 
Para acompanhamento público das fases da Licitação (basta inserir as informações de Unidade 
compradora: 983807: 
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras 

 
Para participar do certame, acessar a conta de FORNECEDOR: 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS, A TITULO 
ONEROSO, PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE BENS IMÓVEIS: (BAR 01; BAR 02, 
RESTAURANTE 01 e RESTAURANTE 02), DESTINADOS À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE 
ALIMENTOS E BEBIDAS EM IMPORTANTE CORREDOR TURÍSTICO SITUADO NO MERCADO 
DOS PESCADORES – TARIFA, CENTRO, MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar desta licitação PESSOA JURÍDICA interessadas que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.5.1. A obtenção de benefícios a que se refere o item 2.5 fica limitada às microempresas, às 
empresas de pequeno porte e às equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, devendo a licitante apresentar declaração de observância desse limite na licitação (art. 4º, § 2º 
da Lei 14.133, de 2021). 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1. Pessoa Física; 
2.6.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.3. Autor do anteprojeto, do Termo de referência ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Termo de referência 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
2.6.5. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.8. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.6.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.11. Cooperativas; e 

2.6.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do Termo de referência e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7º, XXXIII, da Constituição; 
3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5. A falsidade da declaração de que trata o item 3.2 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.1.1. Valor total do item; 
4.1.2. CNPJ; 
4.1.3. Endereço completo; 
4.1.4. E-mail; e 
4.1.5. Nome completo e assinatura de responsável, podendo ser eletrônica com certificado aceito pela 
ICP-Brasil, ou digitalizada e remeter a original por ocasião da assinatura do Contrato. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 
4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
10,00 (DEZ REAIS). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem decrescente de valores. 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 
competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) abaixo da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.19.2.2. Empresas brasileiras; 
5.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e 

5.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer abaixo do preço mínimo definido para a contratação, o Agente de 
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo definido pela 
Administração. 
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.20.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 
 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado
&direcao=asc); e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Política%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20dá%20outras%20providências.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Política%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20dá%20outras%20providências.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado
&direcao=asc). 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com o item 4 deste edital. 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência: 
6.6.2.1. Não apresentar proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital. 
6.6.3. Apresentar preços superestimados ou permanecerem abaixo do preço mínimo definido para a 
contratação; 
6.6.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.7. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja diminuição do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação; 
6.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos previstos no Termo de referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Habilitação Jurídica: 
7.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às%20seguintes%20cominações%3A-,Art.,nº%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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a)Cédula de identidade dos sócios; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  
7.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a)Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria 
da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional, que abranja, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d ’ do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 9.3.5. Prova de regularidade relativa do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF;  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, de 7 de julho de 
2011.  
f) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei;  
g) Caso o licitante detentor do maiorpreço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

7.4 Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, anteriores à 
data de início da abertura das propostas no Sistema licitações-e.  
 
7.5. Qualificação Técnica 

7.5.1. Comprovação da aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com a exploração comercial de atividades do item se-
lecionado, mediante apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa 
jurídica (de direito privado ou público), ou declaração de empresa informando que presta 
serviços de forma autônoma, sendo permitido à CONCEDENTE realizar vistoria para confir-
mação, caso entenda necessário. 

 
7.6. Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, na habilitação: 
7.6.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999 
(modelo em anexo); 
7.6.2. Declaração de que não possui empregados em trabalhos forçados, conforme a Instrução Nor-
mativa 05, de 26 de maio de 2017 – MPDG (modelo em anexo); 
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7.6.3. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento; 
7.7. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
7.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legal-
mente permitidos. 
7.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o lici-
tante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de docu-
mentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
7.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
 
8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/licitacoes/  
 
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/licitacoes/
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 
9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
9.1.5. Fraudar a licitação 
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
9.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
9.2.1. Advertência; 
9.2.2. Multa; 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5 a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10, 11 e 11, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11, 11, 11, 11 e 11, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 10, 11 e 11 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 11, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
9.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais militares, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte meio: licitaseproje@portosegiuro.ba.gov.br 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
10.4.1. Quaisquer problemas relacionados ao acesso da plataforma Gov.BR para cadastramento de 
propostas não são motivos para pedidos de impugnação. 
10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitaseproje@portosegiuro.ba.gov.br
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11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
https://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/licitacoes/ 
 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXOS 
ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 
ANEXO IV - MODELO DE CADASTRO DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO TERMO DE CONCESSÃO  
ANEXO V – MODELOS DE ATESTADO DE VISTORIA 
ANEXO VI – MODELO DE ATESTADO DE NÃO VISTORIA 
ANEXO VII – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da 
Constituição Federal (trabalhador menor) 
ANEXO VIII – Declaração de que não possui empregados em trabalhos forçados, conforme a 
Instrução Normativa 05, de 26 de maio de 2017 – MPDG; 
ANEXO IX – Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido 
documento. 
ANEXO X - Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme a Instrução Normativa 
05, de 26 de maio de 2017 – MPDG (modelo em anexo) 
ANEXO XI - Declaração da CREDENCIADA de inexistência de fatos impeditivos ao credenciamento; 
ANEXO XII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte 
 
Porto Seguro – Bahia, 15 de julho de 2024. 
 
 
 
 
___________________________________ 
ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO 
Secretário de Projetos Especiais 

 

 
 
 

https://www.acessoinformacao.com.br/ba/portoseguro/licitacoes/
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 006/2024 – SEPROJE 
 

 
 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
O presente Estudo tem a finalidade de especificar os pontos fundamentais e as decisões técnicas 
adotadas para à CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS, A TITULO ONEROSO, PARA EX-
PLORAÇÃO COMERCIAL DE BENS IMÓVEIS: (BAR 01; BAR 02, RESTAURANTE 01 e RESTAU-
RANTE 02), DESTINADOS À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM IM-
PORTANTE CORREDOR TURÍSTICO SITUADO NO MERCADO DOS PESCADORES – TARIFA, 
CENTRO, MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA. 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
2.1. A presente demanda se faz necessária, pois nos últimos anos a Prefeitura Municipal de 
Porto Seguro/BA vem investindo grandes volumes de recursos públicos para construção de diversos 
equipamentos que vão atender às demandas dos munícipes e dos seus turistas. No caso em tela, se 
trata da construção da Nova Tarifa – Mercado dos Pescadores, localizado na sede do município, 
demanda antiga pleiteada pela associação dos pescadores e notória a sua necessidade naquela 
localidade. 
2.2. Uma obra que visa dar dignidade aos pescadores trabalhadores da cidade, pessoas de 
suma importância para a economia local, as quais diariamente entregam produtos que abastecem os 
inúmeros restaurantes e lares de Porto Seguro/BA, região e de outras diversas cidades ao entorno. 
2.3. Na localidade foram construídos dois imóveis que servirão como bares, bem como dois 
imóveis que servirão como restaurantes, uma vez que o local é um claro corredor turístico na cidade, 
frequentado por vantajoso número de pessoas. Em função disso, deve ser aberta a presente de-
manda possibilitando a concessão, remunerada, dos imóveis construídos 
 
2.4. LOCALIZAÇÃO E FOTOS: 
ENDEREÇO: Rua Vigílio Damázio – Tarifa – Centro - Porto Seguro-BA  
COORDENADAS GEOGRÁFICAS: -16.451073, -39.067377  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
IMAGEM 01 – LOCALIZAÇÃO TARIFA 
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IMAGEM 02 - PROJETO MERCADO DOS PESCADORES - TARIFA 

IMAGEM 03 - PROJETO MERCADO DOS PESCADORES - TARIFA 
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IMAGEM 04 - MERCADO DOS PESCADORES – TARIFA (IMAGEM REAL) 

IMAGEM 05 - MERCADO DOS PESCADORES - TARIFA (IMAGEM REAL) 
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3. ÁREA REQUISITANTE  

 
ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

Secretaria Municipal de Projetos Especiais Zaqueu de Oliveira Filho 

 
 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
4.1. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em 
razão de sua superveniência, contudo, será encaminhada para inclusão, após a autoriza-
ção da autoridade competente. Vale ressaltar que a contratação se compatibiliza com os 
demais instrumentos de planejamento 
 
5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
5.1. Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de al-
guns requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e 
capacidade de execução pelo concessionário, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 
66, 67, 68 e 69 da Lei n. 14.133/2021.  
5.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:  
5.2.1. C
omprovação da boa saúde financeira do concessionário, sua capacidade jurídica para 
tanto, comprovação de sua situação fiscal, tal como já previsto em Lei, bem como de-
monstração de que o pretenso concessionário tenha experiência no ramo de atuação de 
comercialização de alimentos e bebidas, o que deverá ser o ramo de atuação daquele que 
se sagrar vencedor do processo licitatório. 
5.2.2. D

IMAGEM 06 - MERCADO DOS PESCADORES – TARIFA (IMAGEM REAL) 
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everá o concessionário atender às regras sanitárias para a contratação, providenciar os 
necessários alvarás de funcionamento, bem como respeitar, na decoração do imóvel, às 
características arquitetônicas da cidade, de acordo com as regras do IPHAN. 
5.2.3. A
demais, será exigido que o pretenso concessionário, com o título de garantia para contra-
tação, faça um depósito garantia, em benefício da prefeitura municipal, ou apresente se-
guro garantia, tudo conforme restará claro no Edital e seus anexos. 
 
6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
6.1. O quantitativo é aquele número de imóveis construídos na localidade e que serão 
alvos de concessão remunerada de bem público, não necessitando de estudos avançados 
para chegar ao quantitativo da demanda. 

 

ÍTEM DESCRIÇÃO UND. 
 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 BAR 01 1  1 R$ 381,99 R$ 381,99 

02 BAR 02 1  1 R$ 381,99 R$ 381,99 

03 RESTAURANTE 01 1  1 R$ 1.093,15 R$ 1.093,15 

04 RESTAURANTE 02 1  1 R$ 1.093,15 R$ 1.093,15 

 
6.2. Os valores descritos correspondem ao mínimo a serem pagos à título de remune-
ração mensal pela concessão, por parte dos concessionários. 
6.3. O Promitente Concessionário deverá efetuar depósito como parte da outorga do 
bem imóvel “Bar” no valor de R$ 24.125,96 (vinte e quatro mil cento e vinte e cinco reais 
e noventa e seis centavos), em até 10(dez) após a assinatura do Termo de Concessão, 
sob pena de nulidade do ato; 
6.4. O Promitente Concessionário deverá efetuar depósito como parte da outorga do 
bem imóvel “Restaurante” no valor de R$ 69.040,88 (sessenta e nove mil quarenta reais 
e oitenta e oito centavos), em até 10(dez) após a assinatura do Termo de Concessão, 
sob pena de nulidade do ato; 
6.5. Os valores acima foram definidos em pesquisa de mercado realizada pela Comis-
são Permanente de Avaliação de Imóveis do município de Porto Seguro – Bahia, tendo 
como data base 05 de junho de 2024, a qual compõe o processo administrativo. 
 
 
7. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
7.1. Para se chegar ao melhor método para a solução do problema, ou seja, para suprir 
a demanda, primeiro se faz necessário entender a definição do que é bem público. Sobre 
este tema, a doutrina do Professor Augusto Moutella ensina que:  
 

Há o conceito legal de bem público, previsto no art. 98, CC. Tal definição legal do bem público leva em 
conta o critério formal-subjetivo, ou seja, leva em conta a qualidade do titular.  
(...) 
Dessa forma, será considerado bem público apenas aquele bem que integra o patrimônio das pessoas 
jurídicas de direito público – autarquia e fundação pública de direito público estão abarcadas por este 

conceito. 1 

 
1Direito Administrativo: O direito da administração pública em abordagem de aprendizado. Augusto Moutella. 
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7.2. É evidente que não cabe, nem seria oportuno, ao Município prestar o serviço de 
venda de bebidas e alimentos, nem de outros produtos, além de não ser isso que a 
população espera, não possui a administração pública expertise para tanto. Desta forma, 
outra alternativa não existe a não ser a outorga para o particular do bem público.  
 
7.3. Os bens públicos encontram definição tanto na doutrina quanto na legislação. 
Nessa última, os artigos 98 e 99 do Código Civil2 diferenciam os bens em seus aspectos 
objetivo e subjetivo. Já, nas palavras de Hely Lopes Meirelles3, são bens públicos “em 
sentido amplo, todas as coisas, corpóreas ou incorpóreas, imóveis, móveis e semoven-
tes, créditos, direitos e ações que pertençam, a qualquer título, às entidades estatais, 
autárquicas, fundacionais e empresas governamentais”. 
 
7.4. E, ainda, outros autores, como Marçal Justen Filho, entendem que a definição de 
bens públicos deve levar em consideração os direitos fundamentais, in verbis: 
 
São incluídos na categoria de bem público certos objetos que eram ignorados pela visão anterior. O 
exemplo mais evidente é o da atmosfera. A visão tradicional reputa que o ar que respiramos não é um 
bem público, na acepção de estar disponível para todos e não comporta a apropriação individual. Mas a 
ampliação da poluição e o aquecimento global do planeta, a emissão de gases e o efeito estufa evidenciam 
que o  ar que respiramos  deve ser considerado como um bem público, o que significa a aplicação de 

regime jurídico diferenciado, destinado à sua proteção. 
 

7.5. Quando se pensa em bem público deve sempre ter como premissa que a sua 
utilização deve sempre respeitar o seu fim social, cumprindo a sua funcionalidade de 
acordo com os interesses sociais. Desta forma, cabe ao Município conceder o bem ao 
particular para que ele possa, sempre, e atrelado a sua concessão, utilizar o bem nos 
moldes do seu fim e sempre atendendo aos anseios sociais.  
 
7.6. Adentrando ao objetivo desta demanda, sintetiza que existem diversas formas de 
se transferir, mesmo que temporariamente, um bem público a um particular, existindo 
diversos institutos no direito administrativo, sendo que os instrumentos possíveis são a 
autorização de uso, a permissão de uso, a concessão de uso, a cessão de uso e a con-
cessão de direito real de uso, todos institutos sujeitos ao regime jurídico de direito pú-
blico.4 
 

 

2022. 
2 Art. 98. São públicos os bens do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno; 
todos os outros são particulares, seja qual for a pessoa a que pertencerem. 
Art. 99. São bens públicos: I – os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças; II – os 
de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração 
federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias; III – os dominicais, que constituem o 
patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas 
entidades. Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às 
pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado. 
3 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 493 
4 Marcelo Neves, revista TCU 108. 
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7.7. Formas de transferência de bens públicos para o particular não são tão homena-
geadas no direito positivo brasileiro, de modo que a alternativa ideal a ser adotada tem 
que ser sempre buscada, sobretudo, na doutrina pátria. Di Pietro diz que “a matéria con-
cernente à autorização, permissão e concessão de uso não está sistematizada no direito 
positivo. Salvo algumas hipóteses específicas em que a lei faz referência a um ou outro 
desses institutos, em regra não se encontra na lei essa determinação. Assim sendo, é 
com base na doutrina que se deve procurar saber qual deles se amolda melhor à hipó-
tese pretendida”5 no caso em apreço. 
 
7.8. No caso em tela, os bares e restaurantes deverão respeitar princípios pré-estabe-
lecidos no Termo de Referência que instrui o processo, bem como deverão respeitar 
regras predeterminadas às construções na cidade, as quais devem respeitar ditames do 
IPHAN, assim como edital e programa físico-funcional, além, claro, do próprio contrato. 
Salvo melhor juízo, os bares e restaurantes deverão respeitar a história local, arquitetura 
local, gastronomia e demais características da Cidade de Porto Seguro, cuja história se 
confunde com a história do País. Ainda, sugere que um dos critérios para a outorga da 
concessão seja o de o concessionário comprove que já tenha expertise em atividades 
semelhantes a pretendida no local a ser concedido, demonstrando assim experiência no 
trabalho. Ademais, deverão os favorecidos responsabilizar-se por todas as despesas ori-
undas de sua atividade, tais como pagamentos de energia elétrica, água e esgoto, tribu-
tos e, sobretudo, taxa de outorga ao município, cujo mínimo foi estabelecido em Laudo 
emitido pela Comissão Permanente de Avaliações Imobiliárias deste município, que ins-
trui o processo, sem prejuízo de terem que se estabelecer em condomínio e responsa-
bilizar-se pela manutenção e conservação do local. 
 
7.9. Fixadas as premissas, entende-se que a outorga do bem ao particular poderia ser 
feita de duas maneiras: permissão de uso ou concessão de uso de bem público.  
 
7.10. Baseado em doutrina do TCU, permissão de uso é ato administrativo unilateral, 
discricionário e precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a administração pública. faculta 
a utilização privativa de bem público para fins de interesse público, sendo esse o traço 
distintivo da autorização. O fato de tratar-se de bem destinado, por sua natureza ou des-
tinação legal, ao uso coletivo (ex.: bancas de jornais, exposição de arte, etc.) impede que 
o uso privativo seja permitido ou autorizado para fins de interesse exclusivo do particular. 
6 

 
7.11. Lado outro, A concessão de uso consiste em contrato administrativo pelo qual a 
administração pública faculta ao particular a utilização privativa de bem público, para que 
o exerça conforme a sua destinação. Sua natureza é a de contrato de direito público, 
sinalagmático, oneroso ou gratuito, comutativo e realizado intuitu personae. A concessão 
é o instituto empregado, preferentemente à permissão, nos casos em que a utilização do 
bem público objetiva o exercício de atividades de utilidade pública de maior vulto e, por 
isso mesmo, mais onerosas para o concessionário. Elemento fundamental na concessão 

 
5 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella e outros - In “Temas polêmicos sobre Licitações e Contratos”, 2a edição, 
Mallheiros Editores, 1995, pág. 36 
6 Revista TCU 108. Marcelo Neves. 
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de uso é relativo à finalidade. Ficou expresso no seu conceito que o uso tem que ser 
feito de acordo com a destinação do bem. A utilização que ele exercer terá de ser com-
patível com a destinação principal do bem.7 

 
7.12. Somando, Di Pietro, seguida nesse ponto pelo publicista José dos Santos Carva-
lho Filho (In Manual de Direito Administrativo -, 4a Edição, Editora Lúmen Júris, pág. 
747), tem na característica da concessão abranger atividades de maior vulto o principal 
traço diferenciador da escolha entre a utilização da concessão em lugar da permissão. 
Assim, por exemplo, a exploração de lanchonete por terceiros albergaria tanto uma como 
outra modalidade, dependendo ou não da necessidade de ônus, pelo particular, para a 
sua instalação. 
 
7.13. Por isso, entendemos instruir o processo como concessão de uso de bem pú-
blico, remunerada, nos termos que será definido em edital, justamente pelas caracterís-
ticas já predeterminadas.  
 
7.14. Como dito, a diferenciação entre a permissão de uso e a concessão de uso de 
bem público é justamente pelo fato de existir ou não grande vulto e ônus ao particular. 
No presente caso, trata-se de 4 (quatro) unidades de bens públicos, sendo 2 (dois) bares 
e 2 (dois) restaurantes, como apontado no TR que segue em anexo aos autos, não 
sendo, a princípio, alvo de grande ônus ao particular que assumir a outorga do imóvel. 
Lado outro, é intenção da administração determinar alguns critérios para a exploração 
do bem, tais como que o particular possua experiência com o comércio a ser instalado 
nos imóveis e que respeitem características arquitetônicas e culturais locais.  
 
7.15. Desta forma, a doutrina é clara no sentido em que o ônus deve ser levado em 
consideração na estipulação da modalidade do contrato, em caso de não haver ônus e 
não for o investimento pelo particular de grande vulto deverá ser feita a permissão de 
uso, ato precário e vulnerável a rescisão em qualquer tempo pela administração. Quando 
existe grande investimento e caso haja grande ônus ao particular deverá ser feito por 
concessão.  
 
7.16. Desta forma, com o prosseguimento da demanda deverá ser estabelecido o ins-
trumento de concessão onerosa de bem público, tendo como base a doutrina e jurispru-
dência brasileira. 
 
7.17. Ao seu passo, com relação à modalidade de contratação pretendida para sacra-
mentar a concessão, devem ser analisados alguns pontos.  
 
7.18. Uma vez adotado o instituto da Concessão Re-
munerada de Bem Público, sob o prisma da Lei 14.133/21, destacamos os seguintes 
artigos: 

 
“Art. 2º Esta Lei aplica-se a: 
I - alienação e concessão de direito real de uso de bens; 

 
7 Marcelo Neves. TCU Revista 108. 
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II - compra, inclusive por encomenda; 
III - locação; 
IV - concessão e permissão de uso de bens públicos; 
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia; 
VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação. 
(...) 
Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às 
seguintes normas: 
I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, 
exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, 
dispensada a realização de licitação nos casos de: 
a) dação em pagamento; 
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, 
de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas “f”, “g” e “h” deste inciso; 
c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às finalidades 
precípuas da Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade do valor 
do imóvel que será ofertado pela União, segundo avaliação prévia, e ocorra a torna de valores, 
sempre que for o caso; 
d) investidura; 
e) venda a outro órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera de governo; 
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e 
permissão de uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente 
usados em programas de habitação ou de regularização fundiária de interesse social 
desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pública; 
g) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação e 
permissão de uso de bens imóveis comerciais de âmbito local, com área de até 250 m² 
(duzentos e cinquenta metros quadrados) e destinados a programas de regularização 
fundiária de interesse social desenvolvidos por órgão ou entidade da Administração Pública; 
h) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais 
da União e do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) onde incidam 
ocupações até o limite de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, 
para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; 
i) legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976, 
mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública competentes; 
j) legitimação fundiária e legitimação de posse de que trata a Lei nº 13.465, de 11 de julho de 
2017; 
II - tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a 
realização de licitação nos casos de: 
a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de 
oportunidade e conveniência socioeconômica em relação à escolha de outra forma de 
alienação; 
b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 
c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 
d) venda de títulos, observada a legislação pertinente; 
e) venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 
f) venda de materiais e equipamentos sem utilização previsível por quem deles dispõe para 
outros órgãos ou entidades da Administração Pública. 
§ 1º A alienação de bens imóveis da Administração Pública cuja aquisição tenha sido derivada 
de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento dispensará autorização legislativa e 
exigirá apenas avaliação prévia e licitação na modalidade leilão. 
§ 2º Os imóveis doados com base na alínea “b” do inciso I do caput deste artigo, cessadas 
as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica 
doadora, vedada sua alienação pelo beneficiário. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art6%C2%A71..
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6383.htm#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13465.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13465.htm
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§ 3º A Administração poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de 
imóvel, admitida a dispensa de licitação, quando o uso destinar-se a: 
I - outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do 
imóvel; 
II - pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, 
haja implementado os requisitos mínimos de cultura, de ocupação mansa e pacífica e de 
exploração direta sobre área rural, observado o limite de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 
11.952, de 25 de junho de 2009. 
§ 4º A aplicação do disposto no inciso II do § 3º deste artigo será dispensada de autorização 
legislativa e submeter-se-á aos seguintes condicionamentos: 
I - aplicação exclusiva às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente 
anterior a 1º de dezembro de 2004; 
II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo de 
destinação e de regularização fundiária de terras públicas; 
III - vedação de concessão para exploração não contemplada na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento 
ecológico-econômico; 
IV - previsão de extinção automática da concessão, dispensada notificação, em caso de 
declaração de utilidade pública, de necessidade pública ou de interesse social; 
V - aplicação exclusiva a imóvel situado em zona rural e não sujeito a vedação, impedimento 
ou inconveniente à exploração mediante atividade agropecuária; 
VI - limitação a áreas de que trata o § 1º do art. 6º da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores; 
VII - acúmulo com o quantitativo de área decorrente do caso previsto na alínea “i” do inciso I 
do caput deste artigo até o limite previsto no inciso VI deste parágrafo. 
§ 5º Entende-se por investidura, para os fins desta Lei, a: 
I - alienação, ao proprietário de imóvel lindeiro, de área remanescente ou resultante de obra 
pública que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço que não seja inferior ao da 
avaliação nem superior a 50% (cinquenta por cento) do valor máximo permitido para dispensa 
de licitação de bens e serviços previsto nesta Lei; 
II - alienação, ao legítimo possuidor direto ou, na falta dele, ao poder público, de imóvel para 
fins residenciais construído em núcleo urbano anexo a usina hidrelétrica, desde que 
considerado dispensável na fase de operação da usina e que não integre a categoria de bens 
reversíveis ao final da concessão. 
§ 6º A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente, 
os encargos, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de reversão, sob pena de nulidade do 
ato, dispensada a licitação em caso de interesse público devidamente justificado. 
§ 7º Na hipótese do § 6º deste artigo, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia 
de financiamento, a cláusula de reversão e as demais obrigações serão garantidas por 
hipoteca em segundo grau em favor do doador. 
Art. 77. Para a venda de bens imóveis, será concedido direito de preferência ao licitante que, 
submetendo-se a todas as regras do edital, comprove a ocupação do imóvel objeto da 
licitação.” 

 
7.19. Como visto, a Nova Lei de Licitações e Contratos é clara no sentido de que concessões 
devem ser precedidas de licitação.  
 
7.20. Com relação à autorização legislativa, cumpre destacar que a Câmara Municipal de Porto 
Seguro/BA autorizou a concessão remunerada dos imóveis, por meio de Lei Municipal número 
2.043 de 05 de julho de 2024.  
 
7.21. Nesta toada, cabe discutir acerca da modalidade licitatória a ser adotada na presente con-
tratação, a priori, cumpre destacar que a extinta Lei 8.666/93 possuía anêmica exploração do que 
se refere à concessão, era necessário aprofundar na doutrina e jurisprudência e com isso che-

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art6%C2%A71..
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art6%C2%A71..
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11952.htm#art6%C2%A71..
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gava-se à conclusão de que deveria ser adotada a modalidade Pregão para a concessão remu-
nerada de bem público, entretanto com a sua revogação, em vigor da recém-chegada Lei 
14.133/21, a discussão sobre a modalidade, pelo menos a princípio, parece ser desnecessária, 
uma vez que o art. 76, inciso II afirma que “tratando-se de bens móveis, dependerá de licitação na 
modalidade leilão”, somando isso com o art. 33, inciso V, entende-se que deve ser optado pelo 
maior lance. 

 
7.22. O Decreto Federal nº 11.461 de 31 de março de 2023 que “Regulamenta o art. 31 da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre os procedimentos operacionais da licitação 
na modalidade leilão, na forma eletrônica, para alienação de bens móveis inservíveis ou legal-
mente apreendidos, e institui o Sistema de Leilão Eletrônico no âmbito da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional” é omisso no tocante à concessão e permissão de uso de 
bens públicos, sendo assim, foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor 
solução para o problema existente, sendo estudados processos de contratações semelhantes fei-
tas por este e outros órgãos na região, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem 
às necessidades da Administração, assim como consultas à doutrina e jurisprudência pátria, che-
gando à conclusão que para dar cumprimento à presente demanda deve ser instrumentalizado 
por meio de concessão remunerada de bem público, mediante CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, 
sendo vencedor o que ofertar o maior lance para cada item. 
 
8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
8.1. Após o levantamento de mercado reconhece-se que a solução mais vantajosa para a Ad-
ministração Pública é a concessão remunerada de bem público, mediante Concorrência Eletrô-
nica, sendo vencedor o que ofertar o maior lance para cada item, necessária para atender as 
demandas das atividades da Administração Municipal. 
8.2. A contratação em tela visa dar cumprimento à função social do imóvel recém-construído, 
cujo espaço é um corredor turístico local, onde são recebidas inúmeras pessoas diariamente. 
Ainda, é uma demanda antiga dos pescadores da cidade, terão na Tarifa – Mercado dos Pesca-
dores, um local para desenvolverem o seu trabalho e comercializarem o seu produto, sendo que 
os bares e restaurantes a serem abertos nos imóveis ora outorgados serão seus exímios consu-
midores. 
8.3. Ademais, a população não espera da administração que comercialize bebidas e alimentos, 
devendo sim ser o espaço entregue em concessão ao particular que atender todas as expectati-
vas.  
 
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO 
9.1. Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo para 
o conjunto a ser licitado, uma vez que se tratam de dois tipos de imóveis (Bar de menor tamanho 
e Restaurante de maior tamanho).  
9.2. A realização de licitação por itens ou lotes encontra previsão no art. 40, § 2º da Lei nº 
14.133/2021, desde que (i) o objeto seja divisível econômica e tecnicamente; (ii) não reste com-
prometida a integridade do objeto da contratação e (iii) a divisão não culmine na elevação despro-
porcional dos preços, tudo de forma a garantir ampla e maior competitividade entre os licitantes 
interessados na licitação. 
9.3. Diante da necessidade e da vantagem para a Administração Pública no parcelamento da 
contratação, entende-se que o método mais eficiente para o parcelamento é a realização de uma 
única licitação, com cada parcela sendo adjudicada itens distintos. 
 
10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
10.1. Com a presente demanda visa-se dar cumprimento à função social de 4 (quatro) recém 
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construídos imóveis pertencentes ao conjunto arquitetônico da Tarifa – Mercado dos Pescadores 
do Município de Porto Seguro/BA, corredor turístico que recebe diversas pessoas diariamente, 
tendo em vista a sua beleza natural e ofertas de produtos e serviços no local. 
 
11.  PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
11.1. Em razão do grau de complexidade da contratação não se vislumbra necessidades de to-
mada de providências de adequações para a solução ser contratada. 
 
12.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
12.1. Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contra-
tação desta demanda, tendo em vista a natureza do objeto. 
13.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
13.1. A presente contratação gera impactos ambientais diretos. Porém os critérios e práticas de 
sustentabilidade abrangem o seguinte: reunião dos concessionários em condomínio, onde serão 
responsáveis pelo devido descarte ao material (resto de comida, embalagens etc.), tendo eles que 
promoverem a separação dos materiais priorizando a coleta seletiva do material e os reciclando. 
Ademais, o espaço conta com rede de esgoto para tratamento dos resíduos humanos produzidos. 
13.2. Os materiais dos bares e restaurantes devem ser preferencialmente, acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.  
13.3. Os resíduos recicláveis descartados na fonte geradora devem ser separados e destinados 
às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela 
coleta seletiva dos materiais para reciclagem, quando couber. 
 
14.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
14.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita mostra-se 
possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável 
a contratação pretendida. 
 
Porto Seguro – Bahia, 10 de julho de 2024. 
 
 
 
TARCIO CERQUEIRA DE MORAES  
Matrícula nº 47603 
 
 
AULLUS DE OLIVEIRA CRUZ 
Matrícula nº 45860 
 
 

DIEGO ALEXANDRE PEREIRA BATISTI 
Matrícula n° 43255 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIADAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRA-

TAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 
 
1.1. CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS, A TITULO ONEROSO, PARA EXPLORA-
ÇÃO COMERCIAL DE BENS IMÓVEIS: (BAR 01; BAR 02, RESTAURANTE 01 e RESTAURANTE 
02), DESTINADOS À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM IMPORTANTE 
CORREDOR TURÍSTICO SITUADO NO MERCADO DOS PESCADORES – TARIFA, CENTRO, MU-
NICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento e seus anexos. 
1.2. Os quantitativos dos itens são os discriminados no item 1.5 deste termo de referência. 
1.3.  
1.4. Como se trata de Termo De Referência com orientação para Concorrência Eletrônica, onde 
a contratação dar-se-á através de CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS, estipula-se que o 
prazo de vigência será de 10 (dez) anos e poderá ser prorrogado, desde que devidamente motivada. 
1.5. Especificação dos itens: 

 

ITEM QTD ESPECÍFICAÇÃO OFERTA MÍNIMA 

BAR 01 1 BAR COM 11,64 M2 
R$ 381,89 (trezentos e oitenta e um 

reais e oitenta e nove centavos) 

BAR 02 1 BAR COM 11,64 M2 
R$ 381,89 (trezentos e oitenta e um 

reais e oitenta e nove centavos) 

RESTAURANTE 
01 

1 RESTAURANTE COM 33,21 M2 
R$ 1.093,15 (um mil, noventa e 

três reais e quinze centavos) 

RESTAURANTE 
02 

1 RESTAURANTE COM 33,21 M2 
R$ 1.093,15 (um mil, noventa e 

três reais e quinze centavos) 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021) 
2.1. A presente demanda se faz necessária, pois nos últimos anos a Prefeitura Municipal de Porto 
Seguro/BA vem investindo grandes volumes de recursos públicos para construção de diversos equi-
pamentos que vão atender às demandas dos munícipes e dos seus turistas. No caso em tela, se trata 
da construção da Nova Tarifa – Mercado dos Pescadores, localizado na sede do município, demanda 
antiga pleiteada pela associação dos pescadores e notória a sua necessidade naquela localidade. 
2.2. Justifica-se e motivam a presente concessão de uso oneroso de bens públicos pertencentes 
ao Município de Porto Seguro – Bahia, autorizados pela Lei 2.043 de 05 de julho de 2024, os propó-
sitos de: 
2.2.1. Atender a demanda de pessoas que utilizam diariamente a Nova Tarifa – Mercado dos 
Pescadores;  
2.2.2. Desenvolver atividades de comércio nos bares e restaurantes construídos Nova Tarifa – 
Mercado dos Pescadores; 
2.2.3. Salvaguardar o patrimônio público e dar cumprimento à sua função social, garantido benefício 
ao Município e aos cidadãos, destinando esses imóveis edificados ao desenvolvimento comercial a 
serem executados pelas futuras concessionarias; 
2.2.4. Obter, pela concessão aumento na arrecadação de tributos e geração de empregos, 
qualificação profissional, renda e benefícios à população local. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021) 
 

3.1. Após o levantamento de mercado reconhece-se que a solução mais vantajosa para a Admi-
nistração Pública é a concessão remunerada de bem público, mediante Concorrência Eletrônica, 
sendo vencedor o que ofertar o maior lance, necessária para atender as demandas das atividades 
da Administração Municipal. 

3.2. A contratação em tela visa dar cumprimento à função social do imóvel recém-construído, 
cujo espaço é um corredor turístico local, onde são recebidas inúmeras pessoas diariamente. Ainda, 
é uma demanda antiga dos pescadores da cidade, terão na Tarifa – Mercado dos Pescadores, um 
local para desenvolverem o seu trabalho e comercializarem o seu produto, sendo que os bares e 
restaurantes a serem abertos nos imóveis ora outorgados serão seus exímios consumidores. 

3.3.  Ademais, a população não espera da administração que comercialize bebidas e alimentos, 
devendo sim ser o espaço entregue em concessão ao particular que atender todas as expectativas. 
 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Para que o objeto da contratação seja contratado, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de 
execução pelo concessionário, minimamente, os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei n. 
14.133/2021.  

4.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:  

4.2.1. Comprovação da boa saúde financeira do concessionário, sua capacidade jurídica para 
tanto, comprovação de sua situação fiscal, tal como já previsto em Lei, bem como demonstração de 
que o pretenso concessionário tenha experiência no ramo de atuação de comercialização de alimen-
tos e bebidas, o que deverá ser o ramo de atuação daquele que se sagrar vencedor do processo 
licitatório. 

4.2.2. Deverá o concessionário atender às regras sanitárias para a contratação, providenciar os 
necessários alvarás de funcionamento, bem como respeitar, na decoração do imóvel, às caracterís-
ticas arquitetônicas da cidade, de acordo com as regras do IPHAN. 
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da 
Lei nº 14.133/2021) 

5.1. O objeto da presente licitação deverá ser executado de acordo as disposições do presente 
TR. 

5.2. Deverão ser cumpridas ao longo da execução do presente objeto todas as disposições le-
gislativas referentes à Concessão de uso. 

5.3. A licitante vencedora utilizará a área licitada exclusivamente para a exploração da atividade 
indicada ao item escolhido. 

5.4. A licitante vencedora deverá iniciar suas atividades em até 20 (vinte) dias, contados da as-
sinatura do Contrato de Concessão. 

5.5. A licitante vencedora deverá manter o horário de funcionamento da sua atividade compatível 
com a cultura local, cidade conhecida por ser um polo turístico.  

5.6. É responsabilidade da licitante vencedora providenciar as adequações que se fizerem ne-
cessárias para o perfeito funcionamento da sua atividade comercial. 

5.7. A licitante vencedora deverá respeitar, ao estabelecer o empreendimento, diretrizes de 
acordo com a arquitetura e característica da cidade, atentando, sobretudo, às regras do IPHAN. 

5.8. Caso seja necessário realizar adequações na área de uso, os valores gastos não poderão 
ser considerados como dispêndios decorrentes de interesse próprio da licitante vencedora. 
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5.9. A licitante vencedora deverá: 

5.9.1. Instalar, as suas expensas, mesas e cadeiras em quantitativos suficientes para atender o 
público frequentador, respeitando a harmonia visual do local e mediante comum acordo com os de-
mais concessionários com a finalidade de prestigiarem uma única linha decorativa; 

5.9.2. Manter a área em concessão de uso, dotada de aparelhagem adequada à prevenção e ex-
tinção de incêndio e sinistro, mantendo igualmente o seu pessoal instruído quanto ao emprego eficaz 
dessa aparelhagem; 

5.9.3. Incluir em seu cardápio alimentos e bebidas reconhecidamente típicos, respeitando a regio-
nalidade local; 

5.9.4. Manter a área em perfeitas condições de conservação, de segurança, higiene, limpeza; 

5.9.5. Cumprir com a legislação Ambiental, vigente; 

5.9.6. Sempre que solicitado apresentar documentação/comprovação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, entre outros; 

5.9.7. Dispor de todos os instrumentos de autorização obrigatórios para o exercício das suas ativi-
dades; 

5.10. É vedada, a prestação de serviços, venda ou exposição de produtos, considerados inade-
quados, tais como bilhetes de jogos não regulamentados por lei, caça-níqueis, Alimentos e bebidas 
proibidos por órgãos de controle, mesmo que somente ingrediente(s); 

5.11. A guarda e a segurança da área e equipamentos são de responsabilidade da licitante ven-
cedora. 

5.12. A licitante vencedora é responsável por providenciar os alvarás e licenças obrigatórios para 
o seu funcionamento; 

5.13. As instalações e pagamento de água, luz, telefone e internet serão de responsabilidade da 
licitante vencedora, sem qualquer direito à restituição ou indenização. 

5.14. A licitante vencedora não poderá transferir, em parte ou no todo, a presente concessão; 

5.15. O Município não se responsabilizará perante fornecedores e terceiros, inclusive os órgãos 
arrecadadores  dos encargos sociais e previdenciários, multas ou quaisquer outras obrigações da 
empresa decorrentes do contrato de concessão; 

5.16. Toda e qualquer alteração na estrutura da edificação e toda benfeitoria e conservação de-
verá ser prévia e expressamente aprovada e autorizada pela Administração Pública Municipal. 

5.17. As benfeitorias, modificações, construções, melhorias e conservações introduzidas ou exe-
cutadas pela licitante vencedora serão incorporadas ao patrimônio do Município após o término da 
Concessão. 

5.18. A licitante vencedora, após o término da concessão, deverá entregar a área livre e sem 
qualquer material, seja ele, equipamentos ou edificações, nas mesmas condições que recebeu. 

5.19. O Município se reserva no direito de inspeção e fiscalização do uso, manutenção e explora-
ção do objeto do contrato de concessão, observando-se o prescrito na legislação aplicável, bem como 
os termos do presente Edital. 

5.20. Implementar à área de concessão, quando do início das atividades, mobiliário confortável, 
bem como de adequada distribuição e organização do mesmo de forma a permitir o livre acesso dos 
usuários. 

5.21. Realizar limpeza diária de mesas, cadeiras, azulejos, áreas internas e externas dos imóveis, 
bem como recolhimento dos lixos e materiais de descarte provenientes da alimentação dos usuários 
a fim de garantir um ambiente limpo e agradável à comunidade; 

5.22. Os lixos resultantes das atividades terão de ser retirados todas as vezes que forem neces-
sárias e no horário adequado, devidamente acondicionado em sacos plásticos indevassáveis, con-
forme norma técnica de higiene e procedimentos de coleta seletiva; (Ressalta-se que a concessioná-
ria não deverá colocar grande volume de lixos nos sacos plásticos, reduzindo os riscos de extrava-
samento dos materiais e facilitando a retirada das lixeiras); 
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5.23. Colocar número de funcionários suficientes ao bom atendimento aos usuários, com capaci-
dade de atender sem interrupções, observando criteriosamente as condições de limpeza e higiene 
pessoal; 

5.24. Comercializar os seus produtos com preços respeitando a modicidade; 

5.25. Caso a licitante vencedora necessite paralisar suas atividades por um determinado período, 
deverá encaminhar a solicitação, juntamente com a justificativa, à Prefeitura Municipal de Porto Se-
guro, para ser apreciada e se for o caso, aprovada mediante acordo entre as partes; 

5.26. Reunir-se em condomínio com os demais Concedentes a fim de que possam, em conjunto, 
zelar pela área onde se localizam os imóveis no que se refere a limpeza, manutenção preventiva e 
corretiva, limpeza dos banheiros e demais para o bom e fiel cumprimento do fim social. 

 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aven-
çadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execu-
ção do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas ex-
pensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.8. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais, 
Estaduais, Municipais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
 
7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento deverá ser realizado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao 
vencido, de acordo com a apresentação do Documento de Arrecadação Municipal (DAM) compe-
tente, expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

7.2. No caso de atraso do pagamento das parcelas, as mesmas serão acrescidas de correção mo-
netária, multa e juros, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e suas alterações. 

7.3. Havendo atraso de 03 (três) ou mais parcelas, a concessão será automaticamente instau-
rado procedimento de rescisão, devendo a sala ser desocupada em até 30 (trinta) dias, contados da 
rescisão; 

7.4. O Promitente Concessionário deverá efetuar depósito como parte da outorga do bem imóvel 
“Bar” no valor de R$ 24.125,96 (vinte e quatro mil cento e vinte e cinco reais e noventa e seis centa-
vos), em até 10(dez) após a assinatura do Termo de Concessão, sob pena de nulidade do ato; 
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7.5. O Promitente Concessionário deverá efetuar depósito como parte da outorga do bem imóvel 
“Restaurante” no valor de R$ 69.040,88 (sessenta e nove mil quarenta reais e oitenta e oito centavos), 
em até 10(dez) após a assinatura do Termo de Concessão, sob pena de nulidade do ato. 
 
 
8. REAJUSTE 

8.1. Fica fixada a forma de reajuste automático, anual, adotando-se o IPCA/IBGE acumulado a 
cada 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do presente Termo de Concessão. 
 
 
9. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei nº 
14.133/21) 

9.1. O fornecedor será selecionado através de licitação pública, sob a modalidade Concorrência, 
nos termos  do inciso XXXVIII, art. 6ª, da Lei 14.133/21, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

9.2. Habilitação Jurídica: 
11.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em: 
a)Cédula de identidade dos sócios; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;  
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  
 
9.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria 
da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional, que abranja, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d ’ do parágrafo 
único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 9.3.5. Prova de regularidade relativa do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF;  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, de 7 de julho de 
2011.  
f) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei;  
g) Caso o licitante detentor do maiorpreço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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9.4 Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, anteriores à 
data de início da abertura das propostas no Sistema licitações-e.  
 
 
9.5. Qualificação Técnica 
9.5.1. Comprovação da aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em carac-
terísticas, quantidades e prazos com a exploração comercial de atividades do item selecionado, me-
diante apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica (de direito pri-
vado ou público), ou declaração de empresa informando que presta serviços de forma autônoma, 
sendo permitido à CONCEDENTE realizar vistoria para confirmação, caso entenda necessário. 
 
9.6. Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, na habilitação: 
9.6.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999 
(modelo em anexo); 
9.6.2. Declaração de que não possui empregados em trabalhos forçados, conforme a Instrução 
Normativa 05, de 26 de maio de 2017 – MPDG (modelo em anexo); 
9.6.3. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ane-
xos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido docu-
mento; 
 
9.7. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial. 
9.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles le-
galmente permitidos. 
9.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do reco-
lhimento dessas contribuições. 
9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
 
10. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
10.1. Tendo em vista o comprometimento com a efetividade da política de sustentabilidade ambi-
ental, conforme Art. 5º e o inciso IV do artigo 11 da Lei 14.133, que determina critérios e práticas para 
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administra-
ção pública, orienta-se à CONTRATADA a adotar, de maneira geral:  
10.1.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;  
10.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;  
10.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
10.1.4. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 
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10.1.5. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR 10.151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou aque-
les estabelecidos na NBR 10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata; 
10.1.6. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inse-
rindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
 
 
11. DA VISITAÇÃO 
11.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o Licitante PODERÁ realizar 
vistoria aos BARES e RESTAURANTES, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 14:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previ-
amente pelo e-mail licitaseproje@portoseguro.ba.gov.br  
11.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
11.3. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá estar devidamente identifi-
cado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa compro-
vando sua habilitação para a realização da vistoria. 
11.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos ser-
viços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
11.5. A Licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condi-
ções locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Concessionária, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especi-
almente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 
12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregu-
laridades constatadas no curso da execução da concessão, fixando prazo para a sua correção, cer-
tificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
12.4. Regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 
12.5. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e as cláusulas contra-
tuais da concessão; 
12.6. Receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários; 
12.7. Aplicar penalidades regulamentares e contratuais; 
12.8. Verificar as condições de higiene, limpeza e asseios dos equipamentos onde são preparados 
os alimentos, bem como todas as instalações 
12.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços ob-
jeto do contrato; 
12.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
12.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamen-

mailto:licitaseproje@portoseguro.ba.gov.br
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tos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o rece-
bimento do serviço e notificações expedidas; 
12.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresen-
tem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 
13.1. Além dos itens previstos no item 5 deste TR, a Concessionária se obriga a: 
13.1.1. Prestar serviço adequado, em forma e qualidade, respeitando as leis e regulamentos do 
Município para atividades a ser explorada; 
13.1.2. Realizar a limpeza diária das áreas circunvizinhas, bem como de todos os recipientes plás-
ticos e descartáveis que foram utilizados pelos usuários; 
13.1.3. Zelar pela manutenção dos bares e restautrantes, mantendo em boas condições de conser-
vação e higiene; 
13.1.4. As bebidas e as refeições deverão ser preparados e fornecidos em condições sadias, pre-
parados com gêneros de primeira qualidade, com ótima apresentação, dentro das exigências de hi-
giene e técnicas culinárias; 
13.1.5.  Não vender em hipótese alguma, bebidas alcoólicas para menores de dezoito anos; 
13.1.6. Zelar pela moral e bons costumes nos recintos; 
13.1.7. Cumprir as determinações do código de postura, sanitário e tributário; 
13.1.8. A concessionaria assumira integralmente a responsabilidade por danos eventualmente cau-
sados a concedente ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na exploração dos serviços, isen-
tando assim, a administração de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente a 
concessão obrigando-se, outrossim, a reparar os danos causados independentemente de provoca-
ção por parte da Prefeitura Municipal de Porto Seguro – Bahia; 
13.1.9. Responsabilidade exclusiva da concessionaria no que tange aos encargos trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais resultantes, direta ou indiretamente, da execução dos serviços que 
propõem a executar. 
 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. Não será permitida a subcontratação do objeto. 
 
15. BENS REVERSÍVEIS 
15.1. Extinto o presente instrumento ou após regular procedimento administrativo for constatado 
o abandono do imóvel pela CONCESSIONÁRIA, poderá a CONCEDENTE através dos meios de 
dispuser, promover a remoção compulsória de qualquer bens, pertencente a CONCESSIONÁRIA a 
seus prepostos, contratantes ou contratados, ficando a CONCESSIONÁRIA responsável pelo ressar-
cimento das despesas de remoção e ou guarda dos bens. 
15.2. A CONCEDENTE notificará a CONCESSIONÁRIA diretamente ou por edital de citação con-
cedendo-lhes prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do recebimento da notificação ou da publicação 
do edital, para a retirada dos bens eventualmente removidos. 
15.3. Decorrido o prazo estabelecido do item anterior sem que os bens tenham sido retirados 
ficará a CONCEDENTE autorizada a proceder sua alienação ou leilão, a fim de se ressarcir de even-
tuais débitos da CONCESSIONÁRIA, ficando o saldo eventualmente existente à disposição da 
mesma pelo prazo de 01 (um) ano, findo o qual o montante será revertido a administração conce-
dente. 
 
16. DA GARANTIA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 
16.1. Não será exigida garantia. 
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17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, a Contratada que: 
17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da con-
tratação; 
17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
17.1.5. Cometer fraude fiscal; 
17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
Contratada as seguintes sanções: 
17.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratu-
ais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 
para o serviço contratado; 
17.2.2. Multa de: 
17.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obri-
gação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
17.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 
17.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 
17.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento cons-
tante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
17.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apre-
sentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 
(dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRA-
TANTE a promover a rescisão do contrato. 
17.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas indepen-
dentes entre si. 
17.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade adminis-
trativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados; 
17.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3 e 16.2.4 poderão ser aplicadas à Contra-
tada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
17.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 
Tabela 1 - Graus de aplicação de multas. 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 2 - Descrição das Infrações. 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a 
anuência prévia do Contratante, por empregado e por dia; 

03 

6 
Deixar de registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 
pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

 
9 

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 
03 

10 
Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 

01 

11 
Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 
relação de obrigações da Contratada 

01 

 
17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/21, as empresas 
ou profissionais que: 
17.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no reco-
lhimento de quaisquer tributos; 
17.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
17.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra-
tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedi-
mento previsto na Lei nº 14.133/21, e, subsidiariamente, a Lei nº 9.784/99. 
17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do municipio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
17.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 
17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
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observado o princípio da proporcionalidade. 
 
 
18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
18.1. Considerando que a concessão trará receitas para o Município de Porto Seguro, não será 
aplicado a informação de dotação orçamentária. 
 
Porto Seguro – Bahia, 10 de julho de 2024. 
 
 
TARCIO CERQUEIRA DE MORAES  
Matrícula nº 47603 
 
 
AULLUS DE OLIVEIRA CRUZ 
Matrícula nº 45860 
 
 
DIEGO ALEXANDRE PEREIRA BATISTI 
Matrícula n° 43255 
 
 
 

APROVO O PESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 
 

APROVO o presente TERMO DE REFERÊNCIA, que tem como objeto a CONCESSÃO DE USO 
DE BENS PÚBLICOS, A TITULO ONEROSO, PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE BENS 
IMÓVEIS: (BAR 01; BAR 02, RESTAURANTE 01 e RESTAURANTE 02), DESTINADOS À 
EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM IMPORTANTE CORREDOR 
TURÍSTICO SITUADO NO MERCADO DOS PESCADORES – TARIFA, CENTRO, MUNICÍPIO DE 
PORTO SEGURO/BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste TERMO 
DE REFERÊNCIA, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de toda as informações necessárias à 
participação do certame, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e 
todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 
 

 
ZAQUEU DE OLIVEIRA FILHO 

Secretário Municipal de Projetos Especiais 
 
 

AUTORIZO o prosseguimento do procedimento para Concessão remunerada de uso de bem 
público de imóveis na localidade Tarifa – Mercado dos Pescadores, nesta Municipalidade. 
 

 
JÂNIO NATAL ANDRADE BORGES 

PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO  
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
OBJETO: CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS, A TITULO ONEROSO, 
PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE BENS IMÓVEIS: (BAR 01; BAR 02, RES-
TAURANTE 01 e RESTAURANTE 02), DESTINADOS À EXPLORAÇÃO COMER-
CIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM IMPORTANTE CORREDOR TURÍSTICO SI-
TUADO NO MERCADO DOS PESCADORES – TARIFA, CENTRO, MUNICÍPIO DE 
PORTO SEGURO/BA. 
 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
Telefone: 
Email: 

ITEM QTD ESPECÍFICAÇÃO OFERTA MÍNIMA 

BAR 01 1 BAR COM 11,64 M2 R$ 381,89  

BAR 02 1 BAR COM 11,64 M2 R$ 381,89  

RESTAURANTE 01 1 RESTAURANTE COM 33,21 M2 R$ 1.093,15 

RESTAURANTE 02 1 RESTAURANTE COM 33,21 M2 R$ 1.093,15 

Obs.: Cada licitante poderá sagrar vencedor de apenas um dos itens. 
 
A empresa acima descrita, DECLARA que: 

 
1. No preço cotado já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou 
abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer outros 
que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma. 
2. Que o prazo de validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias. 
 
 
  , de de 
2024. 
 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
1. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV 

MODELO DE CADASTRO DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO TERMO DE 
CONCESSÃO 

 
OBJETO: CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS, A TITULO ONEROSO, PARA 
EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE BENS IMÓVEIS: (BAR 01; BAR 02, RESTAURANTE 01 e 
RESTAURANTE 02), DESTINADOS À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE ALIMENTOS E 
BEBIDAS EM IMPORTANTE CORREDOR TURÍSTICO SITUADO NO MERCADO DOS 
PESCADORES – TARIFA, CENTRO, MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA. 
 
 
CONTRATANTE: Município de Porto Seguro/BA, através da Secretaria Municipal de 
Projetos Especiais. 
 
EMPRESA: 
CNPJ: 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO TERMO DE CONCESSÃO: 
Nome Completo:    
CPF:    
Cargo:    
Endereço:  N. , complemento:  , Bairro: , Município de 
  - Estado . 
Telefones/DDD:    
Email:    
Assinatura digital: ( ) SIM ( ) NÃO 
  , de de 2024. 
 
 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
Caso o responsável pela assinatura do contrato não seja o proprietário, deverá 
encaminhar a procuração registrada valida e lhe dando esses poderes. 
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ANEXO V 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

 

TERMO DE CONTRATO DE 

CONCESSÃO DE BEM IMÓVEL  

Nº......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A 

EMPRESA ...................................   

 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 13.635.016/0001-12, com sede na Praça Visconde de Porto Seguro, nº55, Bairro: 

Centro, Cidade: Porto Seguro, Estado da Bahia, CEP: 45.810-000, neste ato representado por seu 

Prefeito Municipal, Sr. JÂNIO NATAL ANDRADE BORGES, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 

XXXXXXXXXXXX, residente nesta Cidade de Porto Seguro - Bahia, de agora em diante 

denominado CONCEDENTE, e a empresa ______________, com sede no(a)  ___________, nº __ 

– _º andar – ______, na cidade de _________, Estado de _________, inscrita no CNPJ/MF nº 

representada neste ato pelo(a) seu(sua) _______(cargo)_____, Sr.(ª) __________, portador(a) da 

Cédula de Identidade RG nº _______, expedida por __/___ e CPF/MF nº ___.___.___-__, 

___.___.___/____-__, doravante denominada simplesmente CONCESSIONÁRIA, tendo em vista o 

que consta no Processo Adm nº 3.685/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

CONCORRÊNCIA nº xxxx/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1. O presente contrato tem por objeto a CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS, 
A TITULO ONEROSO, PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE BENS IMÓVEIS, 
DESTINADOS À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM 
IMPORTANTE CORREDOR TURÍSTICO SITUADO NO MERCADO DOS PESCADORES 
– TARIFA, CENTRO, MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, compreendendo a concessão 
de uso do seguinte imóvel: uso de espaço de XX m2 denominado (bar 01, bar 02, 
restaurante 1, restaurante 2). 
1.2. O presente Termo de Concessão decorreu da Lei Municipal nº 2043/24, de 05 de 
julho de 2024, publicada no Diário Oficial do município em 08/07/2024, Ano 6, Edição n° 
8.600, à pág. 115, sob a modalidade Concorrência, nos termos  do inciso XXXVIII, art. 6ª, 
da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 
2.1. O objeto deverá ser executado de acordo as disposições do presente instrumento, do 
Edital e seus Anexos. 
2.2. Deverão ser cumpridas ao longo da execução do presente objeto todas as disposições 
legislativas referentes à Concessão de Uso. 
2.3. A Concessionária utilizará a área licitada exclusivamente para a exploração da 
atividade. 
2.4. A Concessionária deverá iniciar suas atividades em até 20 (vinte) dias. 
2.5. A Concessionária deverá manter o horário de funcionamento da sua atividade 
compatível comportamento do público de Porto Seguro/BA. 
2.6. A licitante vencedora deverá respeitar, ao estabelecer o empreendimento, diretrizes de 
acordo com a arquitetura e característica da cidade, atentando, sobretudo, às regras do 
IPHAN. 
2.7. É responsabilidade da Concessionária providenciar as adequações que se fizerem 
necessárias para o perfeito funcionamento da sua atividade comercial. 
2.8. Caso seja necessário realizar adequações na área de uso, os valores gastos não 
poderão ser considerados como dispêndios decorrentes de interesse próprio da 
Concessionária. 
2.9. A Concessionária deverá: 
2.9.1. Instalar, as suas expensas, mesas e cadeiras em quantitativos suficientes para 
atender o público frequentador, respeitando a harmonia visual do local e mediante comum 
acordo com os demais concessionários com a finalidade de prestigiarem uma única linha 
decorativa; 
2.9.2. Manter a área em concessão de uso, dotada de aparelhagem adequada à prevenção 
e extinção de incêndio e sinistro, mantendo igualmente o seu pessoal instruído quanto ao 
emprego eficaz dessa aparelhagem; 
2.9.3. Incluir em seu cardápio alimentos e bebidas reconhecidamente típicos, respeitando 
a regionalidade local; 
2.9.4. Manter a área em perfeitas condições de conservação, de segurança, higiene, 
limpeza; 
2.9.5. Cumprir com a legislação Ambiental, vigente; 
2.9.6. Sempre que solicitado apresentar documentação/comprovação referente ao 
pagamento dos tributos, seguros, entre outros; 
2.9.7. Dispor de todos os instrumentos de autorização obrigatórios para o exercício das 
suas atividades; 
2.10. É vedada, a prestação de serviços, venda ou exposição de produtos, considerados 
inadequados, tais como bilhetes de jogos não regulamentados por lei, caça-níqueis, 
Alimentos e bebidas proibidos por órgãos de controle, mesmo que somente ingrediente(s). 
2.11. A guarda e a segurança da área e equipamentos são de responsabilidade da 
Concessionária. 
2.12. Responsável por providenciar os alvarás e licenças obrigatórios para o seu 
funcionamento. 
2.13. As instalações e pagamento de água, luz, telefone e internet serão de 
responsabilidade da Concessionária, sem qualquer direito à restituição ou indenização. 
2.14. A Concessionária não poderá transferir, em parte ou no todo, a presente concessão, 
nem a prestação dos serviços de abastecimento. 
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2.15. O Município não se responsabilizará perante fornecedores e terceiros, inclusive os 
órgãos arrecadadores dos encargos sociais e previdenciários, multas ou quaisquer outras 
obrigações da empresa decorrentes do Termo de Concessão. 
2.16. Toda e qualquer alteração na estrutura da edificação e toda benfeitoria e 
conservação deverá ser prévia e expressamente aprovada e autorizada pela Administração 
Pública Municipal. 
2.17. As benfeitorias, modificações, construções, melhorias e conservações introduzidas 
ou executadas pela Concessionária serão incorporadas ao patrimônio do Município após o 
término da concessão. 
2.18. A Concessionária, após o término da Concessão, deverá entregar a área livre e sem 
qualquer material, seja ele, equipamentos ou edificações, nas mesmas condições que 
recebeu. 
2.19. O Município se reserva no direito de inspeção e fiscalização do uso, manutenção e 
exploração do objeto do Termo de Concessão, observando-se o prescrito na legislação 
aplicável. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 
3.1. O presente Contrato de Concessão de Uso terá vigência de 10 (dez) anos, contados 
da data de assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado, na forma da lei a critério da 
Administração.  
3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. O valor inicial mensal pactuado é aquele constante da proposta apresentada pela 
Concessionária, e importa a quantia de R$ ( ) para o uso, manutenção e 
exploração do (BAR ou RESTAURANTE) descrita no objeto deste instrumento. 
 
4.2. O pagamento deverá ser realizado mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente ao vencido, de acordo com a apresentação do Documento de Arrecadação 
Municipal (DAM) competente, expedido pela Secretaria Municipal de Fazenda. 
 
4.3. No caso de atraso do pagamento das parcelas, as mesmas serão acrescidas de 
correção monetária, multa e juros, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e suas alterações. 
 
4.4. Havendo atraso de 03 (três) ou mais parcelas, a concessão será automaticamente 
instaurado procedimento de rescisão, devendo a sala ser desocupada em até 30 (trinta) 
dias, contados da rescisão. 
 
4.5. O Concessionário deverá efetuar depósito em benefício da Prefeitura Municipal de 
Porto Seguro/BA, em conta junto ao Banco XXXX, Ag: XXX, Conta Corrente: XXXX,  como 
parte da outorga do bem imóvel “Bar” no valor de R$ 24.125,96 (vinte e quatro mil cento e 
vinte e cinco reais e noventa e seis centavos), em até 10(dez) após a assinatura do Termo 
de Concessão, sob pena de nulidade do ato. ou  
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4.6. O Concessionário deverá efetuar depósito em benefício da Prefeitura Municipal de 
Porto Seguro/BA, em conta junto ao Banco XXXX, Ag: XXX, Conta Corrente: XXXX, como 
parte da outorga do bem imóvel “Restaurante” no valor de R$ 69.040,88 (sessenta e nove 
mil quarenta reais e oitenta e oito centavos), em até 10(dez) após a assinatura do Termo 
de Concessão, sob pena de nulidade do ato 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE E REALINHAMENTO DE PREÇOS 
 
5.1. Fica fixada a forma de reajuste automático, anual, adotando-se o IPCA/IBGE 
acumulado a cada 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do presente Termo de 
Concessão. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
6.1. O Concedente, através do(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXX, acompanhará e fiscalizará a 
execução do presente Termo, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 
 
6.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
6.4. A Gestão deste contrato será realizada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
 
6.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do 
disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, sempre que entender necessário. 
 
6.6. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às 
questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos. 
 
6.7. Constatada alguma irregularidade no serviço executado, o município poderá rejeitá-lo 
no todo ou em parte, determinando sua substituição, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE E DO 
CONCESSIONÁRIO 
 
7.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Concessionária, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
7.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encami-
nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução da concessão, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequa-
das; 
7.1.4. Regulamentar o serviço concedido e fiscalizar permanentemente a sua prestação; 
7.1.5. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e as cláusulas 
contratuais da concessão; 
7.1.6. Receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários; 
7.1.7. Aplicar penalidades regulamentares e contratuais; 
7.1.8. Verificar as condições de higiene, limpeza e asseios dos equipamentos onde são 
preparados os alimentos, bem como todas as instalações 
7.1.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos ser-
viços objeto do contrato; 
7.1.10. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
7.1.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções téc-
nicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
7.1.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 
 
7.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO: 
7.2.1. Além dos itens previstos na Cláusula Segunda deste contrato, a Concessionária se 

obriga a: 
a) Prestar serviço adequado, em forma e qualidade, respeitando as leis e regulamentos 

do Município para atividades a ser explorada; 
b) Realizar a limpeza diária das áreas circunvizinhas, bem como de todos os recipientes 

plásticos e descartáveis que foram utilizados pelos usuários; 
c) Zelar pela manutenção dos bares e restautrantes, mantendo em boas condições de 

conservação e higiene; 
d) As bebidas e as refeições deverão ser preparados e fornecidos em condições sadias, 

preparados com gêneros de primeira qualidade, com ótima apresentação, dentro das 
exigências de higiene e técnicas culinárias; 

e) Não vender em hipótese alguma, bebidas alcoólicas para menores de dezoito anos; 
f) Zelar pela moral e bons costumes nos recintos; 
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g) Cumprir as determinações do código de postura, sanitário e tributário; 
h) A concessionaria assumira integralmente a responsabilidade por danos 

eventualmente causados a concedente ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 
na exploração dos serviços, isentando assim, a administração de quaisquer 
reclamações que possam surgir consequentemente a concessão obrigando-se, 
outrossim, a reparar os danos causados independentemente de provocação por 
parte da Prefeitura Municipal de Porto Seguro – Bahia; 

i) Responsabilidade exclusiva da concessionaria no que tange aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes, direta ou 
indiretamente, da execução dos serviços que propõem a executar. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao c) funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
d) der causa à inexecução total do contrato; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
8.2.2. Multa: 
8.2.2.1. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da 
execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, 
as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura 
deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o 
máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a 
inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução 
parcial do contrato; 
c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

 
8.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

a) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na 
totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela 
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Contratada da ordem de serviços. 
b) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem 
às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação 
dos serviços ou entrega de materiais. 
 

8.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 
Contratada: 

a) Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, 
fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da comunicação oficial. 
b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada 
ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
 
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA NONA – DA CONSERVAÇÃO DO BEM 
 
9.1. O CONCESSIONÁRIO é obrigado a conservar o imóvel, cujo uso lhe é concedido, mantendo-
o em bom estado às suas exclusivas expensas, incumbindo-lhe também, nas mesmas condições a 
sua guarda, conservação, higiene e limpeza. 
 
9.2. A simples entrega das chaves do imóvel não exonera o CONCESSIONÁRIO das demais 
obrigações contratuais, inclusive quanto ao pagamento dos valores estipulados na Cláusula Oitava. 
Tal exoneração somente se dará depois de reparado os danos porventura existentes, de 
responsabilidade do CONCESSIONÁRIO. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS BENFEITORIAS 
 
10.1. Nenhuma obra ou modificação poderá ser feita no imóvel, ora concedido, sem a prévia 
autorização por escrito da CONCEDENTE, não assistindo ao CONCESSIONÁRIO, em 
caso algum, direito a qualquer retenção ou indenização, ainda que por benfeitoria útil ou 
necessária. 
 
10.2. Fica estabelecido que qualquer benfeitoria que o CONCESSIONÁRIO venha a 
realizar no imóvel reverterá automaticamente ao patrimônio da CONCEDENTE, sem 
qualquer indenização ou direito de retenções, podendo a CONCEDENTE exigir que antes 
de sua devolução, o imóvel seja reposto, à custa do CONCESSIONÁRIO, no estado em 
que se encontrava por ocasião do início da concessão. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS OUTROS ENCARGOS 
 
11.1. O CONCESSIONÁRIO é também obrigado a pagar quaisquer despesas, tributos, 
tarifas, emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram do 
presente termo ou da utilização do imóvel, bem como da atividade para qual a utilização do 
bem é concedido, inclusive encargos previdenciários e securitários, cabendo-lhe, 
providenciar, especialmente, os alvarás. 
 
11.2. Não terá o CONCESSIONÁRIO direito a qualquer indenização por parte da 
CONCEDENTE no caso de negação de licenciamento total ou parcial da atividade que se 
propõe a exercer no imóvel, objeto deste termo. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESTRIÇÕES DE USOS 
12.1. Além das obrigações aqui assumidas pelo CONCESSIONÁRIO, fica o mesmo 
obrigado a: 

a) Entregar o bem, findo o prazo fixado na Cláusula Terceira ou quando assim exigir a 
CONCEDENTE;  
b) Usar o bem rigorosamente de acordo com a finalidade descrita na Cláusula Segunda;  
c) Não ceder, arrendar, locar, emprestar ou transferir a qualquer outro título o uso do 
bem a terceiros. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FORÇA MAIOR 
13.1. Em caso de incêndio ou ocorrência de qualquer outro motivo de força maior que venha 
a impedir, total ou parcialmente o uso do imóvel para as finalidades a que se destina pelo 
presente termo, poderá aCONCEDENTE, a seu exclusivo critério:  

a) Considerar terminada a CONCESSÃO DE USO caso o CONCESSIONÁRIO faça jus a 
qualquer indenização, seja a que título for, ou;  
b) Considerar suspenso o prazo previsto na Cláusula Terceira pelo tempo equivalente ao 
das obras de restauração ou do impedimento de uso, devendo, em tal caso, ser lavrado 
aditamento ao presente termo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE DEVOLUÇÃO 
14.1. Finda a Concessão de Uso, a qualquer tempo, deverá o CONCESSIONÁRIO restituir 
o imóvel em perfeitas condições de uso e conservação.  
14.2. Qualquer dano porventura ocorrido será indenizado pelo CONCESSIONÁRIO, 
podendo o CONCEDENTE exigir a reposição das partes danificadas ou o valor 
correspondente em dinheiro, como preferir. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA REMOÇÃO DE BENS 
14.1. Terminada a Concessão ou verificado o abandono do imóvel pelo 
CONCESSIONÁRIO, poderá o CONCEDENTE promover a imediata remoção compulsória 
de quaisquer bens que não tenham sido espontaneamente retirados do imóvel, sejam eles 
do CONCESSIONÁRIO ou de seus servidores, subordinados, prepostos, contratados ou 
terceiros.  
 
14.2. Os bens mencionados no subitem anterior poderão ser removidos pela 
CONCEDENTE para qualquer local, não ficando este, responsável por qualquer dano que 
aos mesmos sejam causados, antes, durante ou depois da remoção, nem pela sua guarda.  
 
14.3. Se os bens removidos não forem retirados dentro do prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data da remoção, poderá a CONCEDENTE, a seu exclusivo critério:  
a) Doá-los, em nome do CONCESSIONÁRIO, a qualquer instituição beneficente ou, 
quando de valores inexpressivos, deles dispor livremente; 
b) Vendê-los, ainda que em nome do CONCESSIONÁRIO, devendo, nesta hipótese, 
empregar a quantia recebida no ressarcimento de qualquer débito do CONCESSIONÁRIO 
para com a CONCEDENTE e depositar o saldo porventura existente em nome do 
CONCESSIONÁRIO em conta-corrente movimentada pela CONCEDENTE.  
 
14.4. Para os fins desta cláusula e seus parágrafos a CONCEDENTE fica desde já 
constituída procuradora do CONCESSIONÁRIO, com os mais amplos e gerais poderes, 
inclusive de acordar, concordar, transigir, vender, doar, receber e dar quitação, poderes 
estes que são outorgados em caráter irrevogável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta 
hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3. Indenizações e multas. 
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15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS E CONDIÇÕES GERAIS 
 
16.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 
2021, cujas normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas 
não se faça menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito público, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
16.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos 
jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, a proposta da 
CONTRATADA e o Edital com seus anexos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 3 (três) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.  

 
Porto Seguro/BA,  .......... de.......................................... de 20..... 

Responsável legal da CONTRATANTE                                                     Responsável legal da 
CONTRATADA 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL  

 

_______________________(nome da empresa)_______, CNPJ nº________________, sediada 
___________ (endereço)__________, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, e 
para os fins da CONCORRÊNCIA nº __/____, processo nº _____.______/____-__, DECLARA 
expressamente que: 

 

Vistoriou o local dos bens imóveis: (bar 01; bar 02, restaurante 01 e restaurante 02), situados no 

Mercado dos Pescadores – Tarifa, Centro, município de Porto Seguro – Bahia, onde será realizada 

o objeto da CONCORRÊNCIA nº xxx/2024, cujo objeto é a CONCESSÃO DE USO DE BENS 

PÚBLICOS, A TITULO ONEROSO, PARA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE BENS IMÓVEIS: (BAR 

01; BAR 02, RESTAURANTE 01 e RESTAURANTE 02), DESTINADOS À EXPLORAÇÃO 

COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM IMPORTANTE CORREDOR TURÍSTICO SITUADO 

NO MERCADO DOS PESCADORES – TARIFA, CENTRO, MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, 

não podendo em hipótese alguma alegar desconhecimento das peculiaridades porventura 

existentes, para efeitos de orçamento e elaboração de planilhas. 

 

Local, ____________________ de _________________ de _________________. 

 

______________________________________________________________ 
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 

 

 

__________________________________________ 

Visto do Representante do Município 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA DO LOCAL 

 

_______________________(nome da empresa)_______, CNPJ nº________________, sediada 

___________ (endereço)__________, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, e 

para os fins da CONCORRÊNCIA nº __/____, processo nº _____.______/____-__, DECLARA 

expressamente que: 

Tem pleno conhecimento das condições do local, situada no MUNICIPIO DE PORTO SEGURO - 

BAHIA, onde será realizada o objeto da CONCORRÊNCIA nº xxx/2024, cujo objeto é a 

CONCESSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS, A TITULO ONEROSO, PARA EXPLORAÇÃO 

COMERCIAL DE BENS IMÓVEIS: (BAR 01; BAR 02, RESTAURANTE 01 e RESTAURANTE 02), 

DESTINADOS À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE ALIMENTOS E BEBIDAS EM IMPORTANTE 

CORREDOR TURÍSTICO SITUADO NO MERCADO DOS PESCADORES – TARIFA, CENTRO, 

MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, não podendo em hipótese alguma alegar desconhecimento 

das peculiaridades porventura existentes, para efeitos de orçamento e elaboração de planilha, bem 

como para a execução do contrato e cumprimento das obrigações decorrentes.  

 

 

Local, _________________________ de _________________ de ___________________. 

 

______________________________________________________________ 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DO MENOR 

 

 

________________________,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº__________________, 

declara, para o fim de cumprimento da exigência prevista na Lei nº 14.133/2021, que não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega 

menores de 16 (dezesseis)em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, com o que satisfaz, plenamente, ao prescrito no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal.  

 

 

___________________, ___ de ____________________de 2____ 

 

_____________________________________________ 

Assinatura e Nome  

                        (no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente 

indicar:  Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / .......) 
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EMPREGADOS EM TRABALHOS FORÇADOS 

 

 

 

 

________________________,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº__________________, 

declara, que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos do inciso III e IV do artigo 1° e inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.  

 

 

___________________, ___ de ____________________de 2____ 

 

_____________________________________________ 

Assinatura e Nome  

                        (no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente 
indicar:  Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / .......) 
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ANEXO IX 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

________________________,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº__________________, 

declara, sob as penas da lei, principalmente as previstas na lei 14.133/21, especialmente em face 

do quanto disposto neste edital, o pleno conhecimento e atendimento a todas as exigências de 

habilitação constantes do edital da CONCORRÊNCIA nº xxx/2024, cientes das sanções factíveis de 

serem aplicadas. 

 

 

___________________, ___ de ____________________de 2____ 

 

_____________________________________________ 

Assinatura e Nome  

                        (no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente 
indicar:  Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / .......) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS ESPECIAIS 

ESTADO DA BAHIA 
 

MINUTA DO EDITAL CONCORRÊNCIA Nº XX/2024 
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End.: Rua Alfredo Dutra, nº 01, Centro – Porto Seguro – Bahia – CEP nº: 45.810-000 CNPJ Nº: 
13.635.016/0001-12 

 
 

ANEXO X 
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da licitante), Doravante denominado Licitante 

para fins do disposto no Edital da CONCORRÊNCIA nº xxx/2024 declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 (a) a proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº xxx/2024 foi 

elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA nº xxx/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 (b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da 

CONCORRÊNCIA nº xxx/2024 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA n° xxx/2024, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA nº xxx/2024 quanto a participar 

ou não da referida licitação;  

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº 

xxx/2024 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 

qualquer outro participante potencial ou de fato da CONCORRÊNCIA nº xxx/2024 antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da CONCORRÊNCIA nº 

xxx/2024 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do Município de Porto Seguro/BA antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la.  

___________________, ___ de ____________________de 2____ 

_____________________________________________ 

Assinatura e Nome  

                        (no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente 
indicar:  Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / .......) 
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ANEXO XI 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

________________________,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº__________________, 

declara, sob pena da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente Processo Licitatório (CONCORRÊNCIA nº xxx/2024), bem como estar ciente da 

obrigatoriedade de declarar quaisquer ocorrências posteriores. 

 

 

___________________, ___ de ____________________de 2____ 

 

_____________________________________________ 

Assinatura e Nome  

                        (no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente 
indicar:  Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / .......) 
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ANEXO XII 
 

DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 

 

 

 

________________________,inscrita(o) no CNPJ sob o nº nº__________________, 

declara, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ no 

_______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, em especial quanto 

ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar 

e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007), comprometendo-se ainda a informar caso deixe de ser 

enquadrada na condição de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou 

Microempreendedor Individual – MEI, nos termos da lei. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 

4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a 

regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de 

regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

 

 

___________________, ___ de ____________________de ____ 

 

_____________________________________________ 

Assinatura e Nome  

                        (no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, complementarmente 
indicar:  Por Procuração / Sócio Gerente / Sócio / .......) 
 


